 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 172/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal , o presente projeto institui o Código de Posturas do Município der Londrina.
Em sua Mensagem (Of. nº 802/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Estamos encaminhando  o presente  Projeto de Lei, que dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Londrina,   previsto no inciso  VII do artigo 4º, do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina - PDPML, através da Lei nº. 10.637, de 24 de dezembro de 2008.

O conteúdo do presente  Projeto de Lei foi aprovado na 2ª Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada nos dias 9, 10 e 11 de abril de 2010.

O Código de Posturas, que se apresenta por esta Propositura, contém as medidas de Polícia Administrativa a cargo do Município, estatuindo as necessárias relações entre o Poder Público local e as pessoas físicas e jurídicas, liberando, fiscalizando, condicionando, restringindo ou impedindo a prática ou omissão de atos de particulares e disciplinando o funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais de produção e prestação de serviços, sempre no sentido de disciplinar e manter a ordem, a higiene, a moral, o sossego e a segurança pública.

Incumbe, segundo o Projeto, ao Prefeito, aos titulares das Secretarias, aos dirigentes das Sociedades de Economia Mista, Autarquias e Fundações Municipais, aos Servidores Municipais e aos Servidores Estaduais e Federais, cedidos ao Município ou municipalizados, e aos cidadãos, velar pela observância dos preceitos deste código.

Este código trata, sucintamente, do Licenciamento em Geral, dos Horários de Funcionamento e da Autorização Especial, da Moralidade e do Sossego Público, dos Divertimentos Públicos, do Trânsito, das Medidas referentes a Animais, do Comércio Ambulante e  do Calçadão, das Feiras, da Higiene Pública, das Edificações e dos Terrenos, dos Resíduos Sólidos, do Uso das Caçambas, das Vias e Logradouros Públicos, das Estradas Municipais, dos Inflamáveis e Explosivos, da Publicidade em Geral, dos Cemitérios, da Arborização, da Colocação de Placas com Nome de Logradouro e Número de Prédios e das Infrações e Penalidades.

O projeto de lei em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com o máximo cuidado e especial  atenção, sempre observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº 10.257/2001-Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através a realização de oficinas, reuniões, audiências e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares do Plano Diretor está sendo maciça.”

A matéria recebeu manifestação do SINDUSCON nos seguintes termos:

“O Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte PR – Sinduscon Norte PR, entidade que compõe o Conselho Municipal da Cidade, criado pela Lei do Plano Diretor Participativo nº 10.637/2008, sempre esteve presente nas discussões relevantes sobre planejamento urbano e problemas de Londrina.

O Sinduscon Norte PR apóia a participação da população no desenvolvimento da política urbana, e tem na democracia um dos seus princípios fundamentais.

O planejamento e gestão dos espaços urbanos tem que ter a participação da comunidade. Por isso, o Sinduscon Norte PR apóia a decisão do Conselho Municipal da Cidade de não propor alterações nas leis Complementares do Plano Diretor que vieram da vontade popular, através das conferências participativas.

Mas, se os membros da Câmara Municipal resolverem propor modificações aos projetos originais, será importante que estas alterações retornem ao CMC para apreciação, continuando o processo democrático de ouvir a comunidade ali representada.

Confiantes no bom trabalho desenvolvido por esta Casa,, em prol da cidade de Londrina, agradecemos antecipadamente.”

A matéria recebeu manifestação do CMC, cuja síntese é a seguinte:

“O Estatuto da Cidade consagra um Capítulo Inteiro do texto legal, para contemplar a participação da população no desenvolvimento da política urbana. A partir do desenvolvimento e fortalecimento de todo este processo, realmente a comunidade vê respeitado o seu exercício de cidadania em relação ao desenvolvimento sustentável de sua cidade, ao planejamento e gestão dos espaços urbanos.

A comunidade organizada, em nome da cidadania, tem efetiva oportunidade de participar do processo de administração pública de uma forma bem intensa.

Em Londrina este princípio é aplicado das oficinas às conferências realizadas para a elaboração da Lei do Plano Diretor e suas leis complementares.

Toda a sociedade é convidada a participar, do cidadão comum aos líderes comunitários, as entidades de classe e os órgãos de gestão pública.

Em respeito a um processo democrático, onde o Poder Executivo também aceita as minutas votadas pelos delegados em conferência, o CMC entende que estas leis não devem ser alteradas.

Em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.

Mas, caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações.

Para que o CMC possa analisar as propostas de emendas aos projetos apresentados, seria necessário o pedido de encaminhamento dos substitutivos para apreciação do Conselho.

A formação deste conselho, com representantes das Universidades, das entidades ligadas ao desenvolvimento urbano, associações de profissionais da área de arquitetura, urbanismo e engenharia, e representantes comunitários de todas as áreas da cidade, inclusive a área rural e os distritos, permite um estudo de cada proposta de lei com fundamentos técnicos e boa representação da comunidade.

O acompanhamento da aplicação e os ajustes nestas leis serão necessários, mas devem ser feitos no decorrer de sua implantação.

Existem desafios à real implementação da democracia participativa preconizada pelo Estatuto da Cidade. Cabe aos órgãos representantes destas comunidades garantir este direito.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

2. Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

3. No que se refere à competência legiferante do Município: as normas disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de interesse local, afetas ao poder de polícia administrativa do Município. São, por conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

4. No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise, ou seja, posturas municipais, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

5. Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;”

6. Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; e

3. foi atendido o requisito legal quanto à análise da matéria pelo Conselho Municipal da Cidade.

7. Por oportuno, cumpre-nos registrar que deve ser apresentado substitutivo à matéria para as seguintes correções:

1) art. 8º, inciso I – a redação atual estabelece a distância mínima de 200 metros. Entendemos que se deveria uniformizar a distância mínima para 200 metros, a exemplo dos incisos II e III;

2) art. 8º, §§ 1º, 2º e 3º- sugerimos nova redação com o seguinte teor:

“§ 1º Os centros de educação infantil, os estabelecimentos de ensino que pretenderem se instalar próximos aos estabelecimentos descritos nos incisos I a III do caput deste artigo também deverá obedecer ao distanciamento mínimo ali previsto. 

§ 2º Para que se meçam as distâncias de que tratam os incisos I a III do caput deste artigo partir-se-á dos portões de acesso dos estabelecimentos de ensino, dirigindo-se ao eixo da rua em que se localizarem e, por este, até a porta de acesso dos estabelecimentos ali referidos.

§ 3º Não se aplicam as restrições mencionadas nos incisos I a III do caput deste artigo nos casos em que os estabelecimentos ali referidos funcionarem em horários distintos.”

3) art. 8º, § 4º - indicamos a sua supressão, prevalecendo-se o disposto no § 2º;

4) Capítulo III do Título II – sugerimos sua alteração para:

“TÍTULO III – DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO”

5) art. 17 – sugerimos o acréscimo de um parágrafo com as seguintes disposições:

“§ 9º As atividades que constarem de mais de um grupo deverão optar pela atividade predominante.”

6) Título III – sugerimos sua alteração para:

“TÍTULO IV - DA MORALIDADE E DO SOSSEGO, DOS DIVERTIMENTOS, DO TRÂNSITO PÚBLICO E DAS MEDIDAS REFERENTES A ANIMAIS”
7) art. 44 – sugerimos o acréscimo das seguintes disposições:

“art. 44. ...

...

IV – utilizar cerol ou qualquer outro tipo de material cortante nas linhas de pipas, papagaios, maranhões, capuchetas, pandorgas e de semelhantes artefatos lúdicos, para recreação ou finalidade publicitária.

...

§ 2º Entende-se por cerol o produto originário da mistura de cola, vidro moído e produtos similares.

§ 3º No caso do inciso IV do caput deste artigo o material será apreendido, sem prejuízo da multa.”

8) art. 53, inciso IV – sugerimos nova redação com o seguinte teor:

“IV – afixar nas gaiolas ou locais de exposição placas informando a origem e a raça dos animais.”

8) Título IV – sugerimos sua alteração para:

“DO COMÉRCIO AMBULANTE, DO COMÉRCIO NO CALÇADÃO E DAS FEIRAS”

9) art. 63 – sugerimos o acréscimo de um § 2º com o teor do art., 75, que está mal situado:

“§ 2 Os produtos de origem animal e os derivados lácteos deverão ser conservados sob refrigeração.”

10) art. 69, XV – indicamos a sua supressão, haja vista que o ali disposto já consta no inciso XIV;

11) art. 70 – indicamos que se lhe acrescente um inciso prevendo a sanção de multa;

12) art. 75 – indicamos a sua supressão, em face do disposto no item 8.

13) art. 88, II – indicamos a sua supressão, prevalecendo-se o disposto no art. 89;

14) Seção V do Capítulo III do Título IV – sugerimos sua alteração para:

“Das Disposições gerais aplicáveis a todas as feiras, no que couber” Subseção I – Das obrigações dos feirantes

15) art. 136, inciso VIII – indicamos a sua supressão, uma vez que repete o inciso VII;

16) Capítulo IV do Título V – sugerimos sua alteração para:

“DA HIGIENE DAS EDIFICAÇÕES E DOS TERRENOS”

17) art. 234 – indicamos a sua alteração para ficar em conformidade com a recém aprovada Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010 (Projeto Cidade Limpa – art. 3º);

18) art. 252 – indicamos a substituição da expressão “concessão” pela expressão “autorização”, conforme sugestão feita pela servidora Cláudia da Acesf, que alegou que as explorações já concedidas ocorreram por meio de autorização e para ficar de acordo com as demais disposições deste título;

19) art. 279, caput – indicamos a sua supressão por ser idêntico ao disposto no art. 278. O parágrafo único do art. 279 deverá passar a ser o parágrafo único do art. 278;

20) Indicamos o acréscimo de uma Subseção à Seção III do Capítulo I do Título IX com o seguinte teor:

Subseção IV “Das exumações”.

21) art. 318 – deve converter-se em parágrafo 2º ao art. 317;

22) art. 335 – indicamos a sua supressão por já estar previsto no art. 329, IV;

23) arts. 357 a 381 – indicamos a sua supressão por já estarem previstos no pl 233/2010 - plano diretor de arborização – e em face do disposto no inciso IV do art. 7º da LC 95/98 (o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão) ;

24) art. 384 – indicamos a sua supressão pois não tem nada a ver com o título em questão;

25) art. 407 – indicamos a sua supressão pois possui a mesma disposição constante no art. 408;

26) deve-se proceder à revogação expressa das seguintes leis no art. 415 do presente projeto:

I. 4.607, de 17 de dezembro de 1990 – Código de Posturas;

II. 4.722, de 28 de junho de 1991;

III. 4.951, de 25 de março de 1992;

IV. 5.011, de 18 de maio de 1992;

V. 5.064, de 19 de junho de 1992;

VI. 5.065, de 19 de junho de 1992;

VII. 5.111, de 14 de julho de 1992;

VIII. 5.213, de 6 de novembro de 1992;

IX. 5.431, de 21 de junho de 1993;

X. 5.472, de 13 de julho de 1993;

XI. 5.546, de 20 de setembro de 1993;

XII. 5.686, de 7 de março de 1994;

XIII. 5.733, de 22 de abril de 1994;

XIV. 5.737, de 26 de abril de 1994;

XV. 6.071, de 27 de março de 1995;

XVI. 6.073, de 30 de março de 1995;

XVII. 6.081, de 5 de abril de 1995;

XVIII. 6.145, de 30 de maio de 1995;

XIX. 6.158, de 30 de maio de 1995;

XX. arts. 1º e 2º da Lei nº 6.196, de 7 de julho de 1995;

XXI. 6.263, de 21 de agosto de 1995;

XXII. 6.623, de 10 de junho de 1996;

XXIII. 6.674, de 4 de julho de 1996;

XXIV. 6.483, de 11 de março de 1996;

XXV. 7.058, de 23 de junho de 1997;

XXVI. 7.104, de 16 de julho de 1997;

XXVII. 7.136, de 10 de setembro de 1997;

XXVIII. 7.138, de 10 de setembro de 1997;

XXIX. art. 1º da Lei nº 7.169, de 2 de outubro de 1997;

XXX. 7.229, de 12 de novembro de 1997;

XXXI. 7.235, de 19 de novembro de 1997;

XXXII. 7.241, de 28 de novembro de 1997;

XXXIII. 7.389, de 28 de abril de 1998;

XXXIV. 7.435, de 4 de junho de 1998;

XXXV. art. 1º da Lei nº 7.582, de 12 de novembro de 1998;

XXXVI. 7.648, de 13 de janeiro de 1999;

XXXVII. 7.714, de 4 de maio de 1999;

XXXVIII. 7.784, de 12 de julho de 1999;

XXXIX. 7.788, de 12 de agosto de 1999;

XL. 7.939, de 18 de novembro de 1999;

XLI. 7.945, de 24 de novembro de 1999;

XLII. 8.028, de 27 de dezembro de 1999;

XLIII. 8.058, de 10 de janeiro de 2000;

XLIV. 8.060, de 11 de janeiro de 2000;

XLV. 8.188, de 16 de junho de 2000;

XLVI. 8.221, de 25 de agosto de 2000;

XLVII. 8.390, de 14 de maio de 2001;

XLVIII. 8.436, de 26 de junho de 2001;

XLIX. 8.374, de 16 de abril de 2001;

L. 8.468, de 19 de julho de 2001;

LI. 8.498, de 23 de agosto de 2001;

LII. 8.528, de 10 de setembro de 2001;

LIII. 8.667, de 21 de dezembro de 2001;

LIV. 8.739, de 3 de abril de 2002;

LV. 8.758, de 22 de abril de 2002;

LVI. 8.903, de 26 de setembro de 2002;

LVII. 9.005, de 20 de dezembro de 2002;

LVIII. 9.070, de 12 de maio de 2003;

LIX. 9.098, de 17 de junho de 2003;

LX. 9.335, de 8 de janeiro de 2004;

LXI. 9.492, de 20 de maio de 2004;

LXII. 9.649, de 3 de dezembro de 2004;

LXIII. 9.654, de 8 de dezembro de 1990;

LXIV. 9.759, de 17 de agosto de 2005;

LXV. 9.841, de 30 de novembro de 2005;

LXVI. 9.885, de 27 de dezembro de 2005;

LXVII. 9.949, de 31 de maio de 2006;

LXVIII. 9.987, de 13 de julho de 2006;

LXIX. 10.091, de 4 de dezembro de 2006;

LXX. arts. 1º e 2º da Lei nº 10.128, de 26 de dezembro de 2006;

LXXI. 10.354, de 14 de novembro de 2007;

LXXII. arts. 1º e 2º da Lei nº 10.418, de 21 de dezembro de 2007;

LXXIII. 10.457, de 27 de março de 2008;

LXXIV. 10.487, de 6 de junho de 2008;

LXXV. arts. 1º e 2º da Lei nº 10.714, de 2 de junho de 2009;

LXXVI. arts. 1º e 2º da Lei nº 10.781, de 16 de outubro de 2009; e

LXXVII. 10.815, de 7 de dezembro de 2009.

8. Ademais, devem os senhores vereadores analisar se foi razoável a supressão, pelo projeto, dos seguintes itens:

a) do arts. 63: amendoim, vassouras, milho verde e seus derivados, em veículos motorizados ou não, udon, ervas para chás, afiadores de facas, tesouras e alicates;

b) do art. 91: § 1º, b) carne resfriada; § 1º, c) caldo de cana; § 2º a) vassouras;

c) do art. 99, II: frituras em geral.

9. Há que se analisar também se não seria oportuna a supressão dos arts. 232 a 248 do projeto uma vez que estão disciplinados, em sua maioria, na Lei nº 10.966/2010 (Projeto Cidade Limpa) e em face do disposto no inciso IV do art. 7º da LC 95/98 (o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão). Entendemos que deveria constar apenas um artigo com o seguinte teor:

“Art. 231. A publicidade em geral deverá atender aos ditames da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010 (Projeto Cidade Limpa).”

10. Feitos estes apontamentos, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

11. No tocante à técnica legislativa, há que se apresentar à matéria substitutivo para correções de ordem técnico-redacional, conforme indicado acima.

12. Por fim, cumpre-nos registrar que se encontram anexadas ao projeto manifestações do CMC e do Sinduscom indicando que, caso o projeto receba substitutivos ou emendas, estes devem ser analisados pelo CMC, razão pela qual sugerimos que seja fixado um prazo para apresentação de emendas e substitutivos e que, decorrido este, sejam as emendas e substitutivos porventura apresentados submetidos à apreciação do referido Conselho (juntamente com este parecer).

Londrina, 26 de outubro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnica e redacional bem como acata as sugestões apresentadas pela Assessoria Jurídica desta Casa no item 7 de seu parecer.

Por oportuno, reiteramos a sugestão da Assessoria Jurídica no sentido de que seja fixado um prazo para apresentação de emendas e substitutivos à matéria e que, decorrido este, sejam as emendas e substitutivos porventura apresentados submetidos à apreciação do CMC, juntamente com este parecer.

SALA DAS SESSÕES, 26 de outubro de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
       PRESIDENTE                                    VICE-PRESIDENTE                                MEMBRO/RELATOR

